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O presente trabalho tem por objetivo discutir o Higienismo e a Eugenia 
na educação primária do Estado de Santa Catarina na primeira metade do 
século XX. Tem como fonte de pesquisa os quatros Livros de Leituras e a 
Cartilha Popular da Série Fontes, escrita e editada para as escolas públicas 
primárias de Santa Catarina entre os anos de 1920-1950. Neste período, 
circulavam na sociedade ideias sobre a construção da República civilizada, 
tendo à educação a incumbência de formar o cidadão brasileiro. Segundo 
Schena (2014, p. 291): 
 
Esta série de livros serviu, como um dos veículos da integração 
no projeto nacional de "moralização da pátria", onde os textos 
em sua maioria preconizavam o bom comportamento, que 
nesse momento significa difundir a o papel do cidadão em 
sociedade apontando que este deveria cumprir os preceitos 
morais e patrióticos, discurso apregoado. 
 
Sendo assim, os Livros de Leitura da Coleção Fontes, que estiveram 
presentes nas escolas por um longo período da história escolar deste Estado, 
se constituem em documentos relevantes para compreensão do Higienismo e 
Eugenia na educação primária de Santa Catarina. 
 
Educação e contextos. 
 
No início do século XX, sociedade brasileira passa por mudanças 
significativas nas diferentes áreas e contexto, provocadas pelo novo momento 
político instaurado com a proclamação da república e, pelo desenvolvimento 
urbano industrial.  Nesse processo o modelo de educação praticado até então 





alegação de não atender mais as necessidades desse novo tempo e sociedade 
que vinha sendo instaurada. O modelo proposto passou ser conhecido como 
Escola Nova. 
 
O ideário da Escola Nova veio para contrapor o que era 
considerado “tradicional”. Os seus defensores lutavam por 
diferenciar – se das práticas pedagógicas anteriores. No fim do 
século XIX, muitas das mudanças que seriam afirmadas como 
originais pelo “escolanovismo” da década de 20, já eram 
levantadas e colocadas em prática (LAGE, 2006). 
 
Observamos, assim, que o ideal escolanovista foi adotado como forma 
de contestar o modelo escolar, antes incorporado às práticas de ensino das 
Escolas e de propor uma nova abordagem pedagógica que visava mais 
atenção ao aluno. Segundo Lage (2006) “O aluno assumia o centro dos 
processos de aquisição do conhecimento escolar. A aquisição da escrita 
tornou-se imprescindível dentro das capacidades fundamentais para o 
indivíduo”. Mas, isso tudo, visava à adequação do ensino as novas tendências 
dominantes no Brasil e, de modo geral, no mundo. 
 
Com a implantação da República à construção de um projeto 
político e social detentor da incumbência de formar cidadãos 
capazes de sustentar o regime político nascente e 
consequentemente, conforme os republicanos, regenerar a 
nação. Dentro desse grande plano de governo, a educação 
escolar ganhará destaque, sendo a ela, em grande parte, 
atribuída tal função, a da formação do cidadão republicano 
(AZEVEDO, 2008, p. 04). 
 
O objetivo principal, corrente no Brasil, era a formação do cidadão 
brasileiro, para assim atender as necessidades evidentes no período, isto é, 
acatar ao processo de civilização e industrialização no qual o país estava 
tentando se estruturar. 
 
A década de 20 caracterizava-se pelo declínio das oligarquias, 
com a crise do modelo agrário-comercial-exportador e o 
impulso à industrialização com o modelo nacional-
desenvolvimentista. Assim, fortalece-se a classe burguesa. 
Seus pensamentos e ideologia passam a ser notados, pois a 
política vigente prejudicava boa parte do setor industrial em 
crescimento [...]. A queda da oligarquia e a ascensão da 
burguesia industrial, as revoluções, o Tenentismo, o Partido 
Comunista, a Semana de Arte Moderna, as linhas de 
pensamento filosófico dos escolanovistas e dos católicos, vão 
ser incorporados à educação e influenciarão toda a 






O sistema escolar brasileiro passa a ser modificado de acordo com o 
modelo nacional desenvolvimentista, buscando atender as suas reivindicações. 
Neste contexto: 
 
Surge um movimento de cunho pedagógico, a Escola Nova. 
Veremos, pela primeira vez, educadores de profissão que 
denunciam o analfabetismo e outros problemas da educação. 
O escolanovismo vai buscar na Europa suas origens, onde já 
no século anterior uma sociedade industrializada se 
preocupava com a individualidade do aluno. No Brasil, os 
pioneiros da Escola Nova defendem o ensino leigo, universal, 
gratuito e obrigatório, a reorganização do sistema escolar sem 
o questionamento do capitalismo dependente, enfatizam a 
importância do Estado na educação e desta na reconstrução 
nacional. Como solução para os problemas do país, apelam 
para o humanismo científico-tecnológico, ou seja, convivência 
harmoniosa do homem com a máquina, criando-se condições 
para que os indivíduos convivam com a tecnologia e a ciência, 
fazendo-os entender que tudo isto está a serviço e 
disponibilidade do homem (RIBEIRO, 1993, p. 19 e 20). 
 
Neste momento, emerge o movimento de pensadores e educadores 
contestando o modelo de escola existente no Brasil – abordagem tradicional – 
e anunciando um novo modelo – escolanovista, escola nova – propondo, 
assim, as mudanças necessárias para adequar aos novos requisitos solicitados 
pelos republicanos. 
A educação brasileira no início da República assumiu como propósito 
atender as necessidades requeridas pelo momento histórico. Dentre as ações a 
necessidade de trocar o modelo escolar utilizado anteriormente por um modelo 
que melhor atendesse os objetivos dos pensadores, intelectuais, governadores 
e dominantes do período.  
Segundo Mizukami (1986, p. 12): “[...] atribui à educação o papel de 
ajustamento social, caberia à escola oferecer às gerações submetidas ao 
processo os elementos dominantes num determinado momento sociocultural, 
de forma que fosse garantida a continuidade das ideias, sem rupturas e sem 
crises”. Deste modo, evidenciamos que foi imposta à educação a função de 
controle da sociedade, onde, por meio das instituições de ensino, são 
transmitidos os conhecimentos requeridos pelos dominantes. 
O movimento escolanovista já era resultado de uma caminhada iniciada 





métodos de ensino mais realistas, capaz de se adequar as realidades 
encontradas nas sociedades em constante transformação decorrentes da 
industrialização e urbanização. Assim, no final do século XIX e início do século 
XX se estrutura e configura o movimento escolanovista, tendo “os pedagogos 
Feltre, Basedow e Pestalozzi de certo modo precursores da Escola Nova, por 
preconizarem métodos ativos de educação, tendo em vista a formação global 
do aluno” (ARANHA, 2006, p. 246). Mais adiante, a mesma autora (2006, p. 
247) destaca como características desta teoria educacional: 
 
Educação integral (intelectual, moral, física); educação ativa; 
educação prática, como obrigatoriedade de trabalhos manuais; 
exercício de autonomia; vida no campo; internato; co-
educação; ensino individualizado. 
Esse projeto exige métodos ativos, com mais ênfase nos 
processos do conhecimento do que propriamente no produto. 
Para tanto as atividades são centralizadas nos alunos, e a 
criação de laboratórios, oficinas, hortas ou até imprensa, 
conforme a linha a ser seguida, deve ter em vista a estimulação 
da iniciativa. 
Tentando superar o viés intelectualista da escola tradicional, 
são valorizados os jogos, os exercícios físicos, as práticas de 
desenvolvimento da motricidade e da percepção, a fim de 
aperfeiçoar as mais diversas habilidades. Também se voltam 
para a compreensão da natureza psicológica da criança, o que 
orienta a busca de métodos para estimular o interesse sem 
cercear a espontaneidade. 
 
A Escola Nova defendia uma educação mais ativa e eficaz, dando uma 
atenção específica para a constituição do cidadão numa sociedade mais 
democrática, assim como, o comprometimento para desenvolver a autonomia e 
a individualidade.  Estas características somente seriam possíveis numa escola 
democrática e não autoritária que consentisse o aluno aprender por si mesmo, 
e aprender fazendo. Isto é, a educação não é desenvolvida no acúmulo de 
conhecimento, mas sim na aplicabilidade em ocasiões vividas. Percebe-se que 
o processo de industrialização e civilização no mundo estava ditando ordens e 
levando pensadores a se adequar aos preceitos pretendidos pelos meios de 
produção. O trabalho passa a ter conotação maior e assim tendo ênfase, e 
buscando apropriar-se da educação como meio de instruir e garantir a mão-de-






Segundo os princípios de Dewey, a criança passa a ser o centro das 
“relações de aprendizagem, o respeito às normas higiênicas na 
disciplinarização do corpo do aluno e de seus gestos, a cientificidade da 
escolarização de saberes e fazeres sociais e a exaltação do ato de observar, 
de intuir, na construção do conhecimento do aluno” (VIDAL, 2003, p. 497). 
Portanto, tudo atrelado ao modelo de civilização e cultura proposto. 
Para Gondra (2000, p. 107) nesse período algumas características e 
objetivos eram comuns nas sociedades: 
 
Lado a lado com o argumento econômico (melhorar a 
sociedade) e do jurídico (a defesa da sociedade), [...] acopla a 
razão eugênica (aperfeiçoar a espécie), advertindo que 
depende do poder e vontade do homem “apurar as qualidades, 
corrigir ou eliminar os defeitos”, superando-se “no produto, 
servindo-se no jardim do matrimonio com a vontade firme de 
criar filhos e que estes sejam melhores do que os que o 
geraram”. 
 
A Eugenia é a ciência que aborda o aperfeiçoamento físico e moral das 
pessoas, cabendo desde educar até sanear. Este conceito fez parte da política 
de Estado no Brasil tendo o Higienismo ganhado mais evidencia pelas 
questões consideradas de caráter urgente, relacionados ao processo de 
urbanização e saneamento dos grandes centros. Segundo Gondra,  
 
[...] na intervenção continuada junto às crianças toda a 
responsabilidade pelo fruto grandioso que idealizava e 
prometia, cujo alcance dependia de uma infância devidamente 
higienizada, mesmo que tal estratégia produzisse, legitimasse 
e terminasse por naturalizar as desigualdades da “geração do 
amanhã”, o que, de sua parte, colaborava para manter viva a 
representação do eugenista francês (GONDRA, 2000, p.116). 
 
Os ideais pedagógicos de Henrique da Silva Fontes, Diretor da Instrução 
Pública de Santa Catarina entre os anos de 1919 e 1926, corriam nesse 
sentido, adequando-se ao processo que vivia o país, de acordo com Schena 
(2014, p. 290): “a educação foi pensada como capaz de proporcionar o 
desenvolvimento da cidadania e, portanto, o engrandecimento da pátria 
(nação), isto é, proporcionar a harmonia necessária ao bem estar social”.Essa 
ideia pode ser percebida em uma frase de Fontes (1920, p. 03) que diz: “O 
menino estudioso, obediente, leal e cuidadoso de suas obrigações será depois 





A coleção, composta pela Cartilha Popular e quatro livros de leituras, 
proclamava a reorganização pedagógica no ensino primário catarinense. Com 
a adoção dos livros nas escolas públicas e particulares do Estado almejava-se 
divulgar em “suas lições princípios como: lealdade honradez, honestidade, 
princípios que formariam o bom cidadão, e ainda serviam de instrumento entre 
a escola e o aluno, para que juntos construíssem sua relação com a sociedade 
de forma harmoniosa” (SCHENA, 2014, p. 291). Podemos evidenciar essas 
ideias num dos textos do Primeiro Livro de Leituras da Coleção Fontes (1920, 
p. 35): 
 
Figura 1 – Primeiro Livro da Série Fontes: Boas qualidades e defeitos das crianças (1920). 
 
Fonte: Biblioteca Pública de Santa Catarina. 
 
Observamos na Figura 1 o texto intitulado “Boas qualidades e defeitos 
das crianças” da Coleção Fontes os tipos de crianças, – os modelos que 
classificavam os meninos do período. Fica evidente o contraste entre o dito 
“bom” e o “mau”, o “correto” e o “errado” segundo, os preceitos do autor. Este é 
um dos muitos exemplos que evidenciam que o Higienismo e a Eugenia estão 





Como se trata de uma pesquisa em andamento, as análises até aqui 
realizadas dão conta da existência do Higienismo e da Eugenia, em quase 





que carecem de maior e melhor discussão na relação com o contexto do 
período.  
Vale destacar, no entanto, que os livros tiveram grande circulação no 
estado de Santa Catarina, tendo sido utilizados por mais de uma geração como 
base para as leituras diárias na escola. Contendo preceitos Eugênicos e 
Higienistas o foco da coleção estava em formar sujeitos obedientes as novas 
Instituições instaladas com a República, e em suma importância acatar as 
decisões da nova elite dominante. Porém, devemos destacar que essa 
obediência não era só no sentindo comentado acima, mas sim também aceitar 
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